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egurSlade pede recursos 
fiscais para cobrir déficit 
de Cr$ 23 trilW)es em 1993 

por Adriana Lins 
de Brasília 

O conselho de seguridade 
social aprovou na última 
sexta-feira proposta de or-
çamento da seguridade so-
cial para 1993 que deve ser 
enviada ao Ministério da 
Economia nos próximos 
dias. Dentro da proposição, 
o conselho solicita ao Minis-
tério no ano que vem maior 
aporte de recursos do orça-
mento fiscal para a área e 
diminuição da participação 
da seguridade social nos en-
cargos previdenciários da 
União (EPU). 

Segundo o secretário de 
Administração Geral do Mi-
nistério da Previdência So-
cial, Fernando Antonio Fon-
tes Rodrigues, "entre os 
conselheiros, sabe-se que no 
orçamento fiscal não há fol-
ga e por isso eles preferi-
ram não precisar os núme-
ros do aumento a ser solici-
tado na participação do or-
çamento fiscal na segurida-
de, que hoje é de 8,5%. Os 
recursos do orçamento fis-
cal destinariam-se, como 
pretendem os conselheiros, 
sobretudo ao pagamento de 
pessoal. 

A proposta de despesa da 
seguridade social para o 
próximo ano é de Cr$ 106,7 
trilhões (valores de abril), 
sendo que seria distribuído 
da seguinte forma: Cr$ 45,1 
trilhões para a Previdência 
Social; Cr$ 23 trilhões para 
o Ministério da Saúde; Cr$  

6,2 trilhões para o Ministé-
rio da Ação Social; Cr$ 1,8 
trilhão para a merenda es-
colar do Ministério da Edu-
cação; e Cr$ 19,8 trilhões 
para o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). 

A receita da seguridade 
prevista pelos conselheiros 
para 1993 totaliza Cr$ 83,7 
trilhões e seria obtida, con-
forme os conselheiros, da 
seguinte forma: Cr$ 40 tri-
lhões da contribuição dos 
trabalhadores e emprega-
dores; Cr$ 8,7 trilhões do 
Finsocial; Cr$ 8,4 trilhões 
do PIS/PASEP; e o restan-
te de outras pequenas fon-
tes. 

O déficit de Cr$ 23 trilhões 
seria toberto, como pro-
põem os conselheiros, atra-
vés da revisão, pelo Minis-
tério da Economia, das 
duas principais fontes de re-
ceita — o Finsocial e a con-
tribuição previdenciária. 
Eles esperam que essas fon-
tes possam dar um adicio-
nal de Cr$ 14 bilhões. "Há 
uma esperança de que o Su-
premo Tribunal Federal 
(STF) julgue pela constitu-
cionalidade do Finsocial 
neste semestre", contou o 
secretário. A receita dessa 
contribuição aumentaria 
para Cr$ 20 trilhões, numa 
previsão do conselho. 

No orçamento, o governo 
não inclui os atrasados do 
reajuste de 147% aos apo-
sentados, que são estima-
dos em Cr$ 7,2 trilhões (va-
lores de julho). 


